
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.416, DE 2020 
(Do Sr. Luiz Carlos Motta) 

 
Permite a movimentação das contas vinculadas no Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FGTS aos trabalhadores que tiverem seus 
salários diminuídos devido à redução da jornada de trabalho ou à 
suspensão do contrato de trabalho durante o estado de calamidade 
pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 
2020. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-714/2020.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2020

(Do Sr. LUIZ CARLOS MOTTA)

Permite  a  movimentação  das  contas
vinculadas no Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço – FGTS aos trabalhadores que
tiverem  seus  salários  diminuídos  devido  à
redução  da  jornada  de  trabalho  ou  à
suspensão do contrato de trabalho durante o
estado  de  calamidade  pública  reconhecido
pelo  Decreto  Legislativo  nº  6,  de  20  de
março de 2020.

Art. 1º Os trabalhadores que, durante o estado de calamidade

pública reconhecido pelo  Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020,

tiverem seus salários diminuídos devido à redução da jornada de trabalho ou à

suspensão do contrato de trabalho poderão movimentar, mensalmente, suas

contas vinculadas no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, no

valor corresponde à complementação de seu salário anterior à redução ou à

suspensão, nos termos do regulamento.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Os trabalhadores brasileiros vivem um drama em virtude das

medidas tomadas pelas autoridades para o enfrentamento da covid-19, doença

de grande potencial  de contágio e letalidade,  que ressaltamos serem muito

necessárias.

Muitos tiveram seus salários diminuídos, seja pela redução da

jornada de trabalho, seja pela suspensão do contrato de trabalho; outros ainda

foram colocados em licença não remunerada.

Segundo  o  Ministério  da  Economia,  mais  de  um milhão  de

trabalhadores  já  tiveram  o  contrato  de  trabalho  suspenso  e  a  redução  de
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salários ou suspensão dos contratos de trabalho devem atingir 24,5 milhões de

trabalhadores com carteira de trabalho assinada, conforme autoriza a Medida

Provisória  nº  936,  de  2020.  Estima-se que 76% de todos os  trabalhadores

formais do país serão protegidos, conservando seus empregos, pelo menos

temporariamente.

Mesmo  assim,  com a  redução  nos  salários,  nos  termos  da

referida Medida Provisória,  dificilmente os trabalhadores conseguirão  honrar

seus  compromissos  financeiros  como  aluguel,  pagamento  de  mensalidade

escolar  etc,  apesar  de  a Medida Provisória  nº  946,  de 2020,  disponibilizar,

temporariamente, no período de 15 de junho a 31 de dezembro de 2020, o

saque  de R$ 1.045,00 nas contas vinculadas no FGTS, por titular.

Nesse sentido,  estamos propondo que os trabalhadores que

tiverem seus salários diminuídos devido à redução da jornada de trabalho ou à

suspensão do contrato de trabalho possam movimentar, mensalmente, suas

contas vinculadas no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, no

valor corresponde à complementação de seu salário anterior à redução ou à

suspensão, enquanto durar o estado de calamidade pública reconhecido pelo

Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

Ante  o  exposto,  pedimos o apoio  dos Ilustres  Pares para  a

aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, em        de                     de 2020.

Deputado LUIZ CARLOS MOTTA

2020-3917
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2020 

 
Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 
ocorrência do estado de calamidade pública, 
nos termos da solicitação do Presidente da 
República encaminhada por meio da 
Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.  
 

O Congresso Nacional decreta:  
 
Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento 
dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da 
limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, 
nos termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 
93, de 18 de março de 2020.  

 
Art. 2º Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional, 

composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com igual número de suplentes, com o 
objetivo de acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas 
relacionadas à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 
coronavírus (Covid-19).  

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos 
definidos pela Presidência da Comissão.  

§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Ministério da Economia, 
para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas 
à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus 
(Covid-19).  

§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a presença do 
Ministro da Economia, para apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situação 
fiscal e da execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência de 
saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), que deverá 
ser publicado pelo Poder Executivo antes da referida audiência.  

 
Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em 20 de março de 2020.  
 
SENADOR ANTONIO ANASTASIA 
Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,  
no exercício da Presidência  

 
 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 936, DE 1º DE ABRIL DE 2020 
 

Institui o Programa Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda e dispõe 
sobre medidas trabalhistas complementares 
para enfrentamento do estado de calamidade 
pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 
nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência 
de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus (covid-19), de que 
trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, e dá outras providências. 

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
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CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Esta Medida Provisória institui o Programa Emergencial de Manutenção 

do Emprego e da Renda e dispõe sobre medidas trabalhistas complementares para 
enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 
20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus (covid-19) de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.  
 

CAPÍTULO II 
DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE MANUTENÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA 

 
Seção I 

Da instituição, dos objetivos e das medidas do Programa Emergencial de Manutenção 
do Emprego e da Renda 

 
 

 Art. 2º Fica instituído o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da 
Renda, com aplicação durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º e com 
os seguintes objetivos:  

 I - preservar o emprego e a renda;  
 II - garantir a continuidade das atividades laborais e empresariais; e  
 III - reduzir o impacto social decorrente das consequências do estado de 

calamidade pública e de emergência de saúde pública. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 946, DE 7 DE ABRIL DE 2020 

 
Extingue o Fundo PIS-Pasep, instituído pela 
Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 
1975, transfere o seu patrimônio para o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras 
providências.  

  
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
 
 Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre a extinção do Fundo PIS-Pasep, 

instituído pela Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, e a transferência de seu 
patrimônio para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, regido pela Lei nº 8.036, 
de 11 de maio de 1990.  

 
 Parágrafo único. Fica preservado o patrimônio acumulado nas contas individuais 

dos participantes do Fundo PIS-Pasep, de que trata o art. 239 da Constituição, nos termos do 
disposto nesta Medida Provisória.  
 

CAPÍTULO I 
DA TRANSFERÊNCIA PATRIMONIAL DO FUNDO PIS-PASEP PARA O FUNDO DE 

GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO 
 
 Art. 2º Fica extinto, em 31 de maio de 2020, o Fundo PIS-Pasep, cujos ativos e 

passivos ficam transferidos, na mesma data, ao FGTS.  
 § 1º O agente operador do FGTS cadastrará as contas vinculadas de titularidade 

dos participantes do Fundo PIS-Pasep necessárias ao recebimento e à individualização dos 
valores transferidos, devidamente marcadas com identificador de origem PIS ou Pasep, e 
definirá os padrões e os demais procedimentos operacionais para a transferência das 
informações cadastrais e financeiras.  

 § 2º Os agentes financeiros do Fundo PIS-Pasep adotarão as providências 
necessárias para a elaboração das demonstrações contábeis de fechamento e da prestação de 
contas do Fundo a serem submetidas ao Conselho Diretor do Fundo PIS-Pasep, que ficará 
extinto após o envio da prestação de contas consolidada de encerramento aos órgãos de 
controle. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 
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